
da igualdade de tratamento fiscal que é con-
cedida a todos os cidadãos da União Euro-
peia. Independentemente do país em que 
seja considerado residente para efeitos fis-
cais, qualquer europeu é tributado da mesma 
forma que os nacionais do país que escolheu 
para viver. Será o caso de eventuais deduções 
em vigor, como as relativas às despesas com 
filhos a cargo ou a juros de crédito à habita-
ção, desde que o imóvel se situe em território 
da Europa comunitária.

Residência fiscal define entrega
Independentemente do destino para o qual 
emigrou, as dúvidas surgem no momento 
em que se impõe a entrega da declaração de 
rendimentos às Finanças, ou seja, no ano se-
guinte àquele em que acumulou rendimen-
tos obtidos em países diferentes. Para 
saber onde deve declarar os montantes 
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Preencher a declaração 
de IRS no primeiro ano 

de emigração ou de 
chegada a Portugal 

levanta muitas 
dúvidas. Ajudamos 

a esclarecer as principais 
questões

O
bter rendimentos em diferentes 
países levanta habitualmente 
muitas dúvidas na hora de entre-
gar a declaração de IRS. A questão 
surge no ano seguinte àquele em 

que se acumularam rendimentos ganhos em 
Portugal e num ou em mais países estran-
geiros. A resposta depende quase sempre 
de quanto tempo permaneceu em cada país 
no ano a que se referem os rendimentos a 
declarar.

Mais de 80 mil portugueses saíram de 
Portugal entre 2007 e 2012, procurando um 
emprego e melhores condições de vida. O 
Reino Unido lidera a lista das preferências. 
Seguem-se Suíça, Alemanha e Espanha. A 
Europa continua a centralizar grande parte 
do acolhimento de portugueses emigrados. 
Além da proximidade geográfica, quem resi-
de e trabalha num destino europeu beneficia 

IRS

Onde para o IRS 
do emigrante?

Brasil 91 238 

Cabo Verde 42 011
Ucrânia  41 074

Roménia 34 204
 Angola 19 967

China18 445
Guiné-Bissau 17 574

Reino Unido 16 471
S. Tomé e Príncipe10 169  

Moldávia 9 968
Moçambique 2 825

30 121 Reino Unido

14 388 Suíça

11 401 Alemanha

5 302 Espanha

4 590 Luxemburgo

2 913 Brasil

2 812  Bélgica

2 079 Holanda

918 EUA

815 Noruega

estrangeiros  
em portugal 

(2013)

portugueses  
que emigraram 
(2007-2012)
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ganhos em 2014, se tiver dividido a sua 
residência entre dois ou mais países, 

faça contas aos dias que passou em cada um. 
Se tiver vivido em Portugal durante 183 

dias ou mais (aproximadamente seis meses) 
em 2014, será considerado residente fiscal no 
nosso país, mesmo que no momento em que 
submete a declaração (em 2015) não esteja 
efetivamente a viver cá. Nestes casos, o IRS 
deve ser apresentado em Portugal e incluir to-
dos os rendimentos obtidos em 2014, dentro 
ou fora do país. A parte dos rendimentos ga-
nhos no estrangeiro é indicada nos quadros 4 
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que não tenha assinado com Portugal uma 
convenção para eliminar a dupla tributação 
ou esta não tenha sido acionada, ainda tem 
possibilidade de recuperar parte desse im-
posto. Para isso, as Finanças portuguesas re-
correm ao mecanismo de crédito de imposto 
por dupla tributação internacional e apuram 
o montante a reembolsar (ver caixa sobre du-
pla tributação no final da página).

Estrangeiros declaram em Portugal
Para quem se muda para Portugal e acumu-
la, em 2014, rendimentos de pelo menos 
dois países, aplica-se a mesma lógica de um 
português emigrado. Assim, se é cidadão es-
trangeiro, tiver residido em Portugal por um 
período igual ou superior a 183 dias durante o 
ano 2014 e por cá tenha obtido rendimentos, 
em 2015, tem de submeter a declaração de 
IRS às Finanças portuguesas. Aí, deve men-
cionar todos os rendimentos obtidos no país 
de origem, bem como os respetivos impostos 
lá liquidados. Tem ainda de declarar nas Fi-
nanças do país de origem os rendimentos que 
aí ganhou em 2014. 

Por ser residente fiscal em Portugal, o Fis-
co encarrega-se de apurar se existe no país de 
origem deste contribuinte uma convenção as-
sinada com o nosso país e se esta foi acionada 
para evitar a dupla tributação. Se for o caso, 
será reembolsado do valor pago a mais.

Rendas também contam
Não tendo somado 183 dias de permanên-
cia em Portugal (não têm de ser segui-
dos), nenhum cidadão, português ou 

qualquer cidadão 
europeu é tributado
da mesma forma que
os cidadãos nacionais 
do país que escolheu 
para viver

Residiu 183 dias 
ou mais em Portugal

Residiu menos  
de 183 dias em Portugal

Família 
afastada

identifique o seu perfil fiscal

■■ É considerado residente fiscal em Portugal, mesmo 
que atualmente esteja a viver noutro país. 

■■ Em 2015, entrega a declaração de IRS em 
Portugal. Mencione os rendimentos ganhos em 
território nacional, no anexo A se forem de trabalho 
dependente, por exemplo, e os obtidos no estrangeiro 
no anexo J.

■■ O rendimento obtido no estrangeiro deve ainda 
ser declarado nesse país, onde poderá ter de pagar 
imposto. Em alguns Estados pode não haver essa 
necessidade para determinados ganhos (por 
exemplo as pensões). Informe-se nas Finanças do 
país de origem desse rendimento e tenha atenção 
aos prazos de entrega, que podem ser diferentes dos 
portugueses.

Português emigrado 
que viveu no País  
em 2014

entrega irs em portugal
Anexo J

ENTREGA IRS NO ESTRANGEIRO 
Inclui rendimentos obtidos em Portugal 

XX  Inscreva os rendimentos e impostos pagos em 
2014 fora de Portugal no quadro 4 e identifique o 
país estrangeiro onde obteve esses rendimentos no 
quadro 6.

  
XX Declare os rendimento obtidos fora e em 

Portugal dentro do prazo legal definido no país 
estrangeiro. Paga aí os impostos devidos.

XX Só entrega também a declaração de IRS em 
Portugal se por cá tiver obtido rendimentos. 
Pagará imposto em território nacional sobre 
esses ganhos obtidos em 2014.

Cidadão estrangeiro 
com residência no 
nosso país em 2014

■■ É considerado residente fiscal no país 
estrangeiro onde vive ou viveu. 

■■ Em 2015, entrega a declaração de IRS no país 
estrangeiro, seguindo as regras, as taxas e os 
períodos definidos nesse território.

■■ Se também obteve rendimentos em território 
nacional, entrega ainda uma declaração de 
IRS em Portugal com esses montantes, sendo  
tributado como não residente.

■■ Se a 31 de dezembro de 2014 tiver habitação 
em Portugal, pode solicitar à Autoridade 
Tributária que o considere já residente fiscal em 
Portugal. Para isso, invoque a intenção de viver 
permanentemente em território nacional.

Português emigrado 
que viveu no País 
em 2014

Cidadão estrangeiro 
com residência no 
nosso país em 2014

Português emigrado, 
que em 2014 viveu em 
Portugal por menos de 
183 dias. Cônjuge reside 
permanentemente em 
Portugal

irs em portugal 
ou no estrangeiro 
Simule a opção mais
vantajosa

XX Antes de entregar o IRS, 
simule o valor a pagar em 
Portugal na ferramenta 
IRx, que pode descarregar 
do nosso portal. Terá 
sempre de contar com 
o imposto a pagar pelo 
cônjuge no estrangeiro.

■■ O cônjuge pode apresentar 
o IRS em separado, ficando 
abrangido pelo regime 
aplicado às pessoas 
separadas de facto, em que o 
valor máximo das deduções 
é reduzido a metade. 
Apresentando a declaração 
em separado, o cônjuge inclui 
apenas os seus rendimentos, 
a metade de eventuais 
rendimentos comuns e as 
despesas de dependentes a 
seu cargo.

■■ Nestes casos, o cônjuge 
emigrado declara os seus 
rendimentos no país 
estrangeiro.

Comprovativos
XX Não se esqueça de enviar por correio para o seu 

serviço de Finanças os documentos que comprovam 
os rendimentos obtidos no estrangeiro em 2014 e 
respetivos impostos retidos. Se não os enviar, o Fisco 
não vai considerar as retenções mencionadas. Estes 
documentos podem ser entregues com a declaração 
de IRS, se esta for entregue em papel. 

Quadro 6  do anexo J
Insira o código do país estrangeiro onde obteve rendimentos em 2014 (consulte a lista de 
códigos no verso do anexo) e envie os comprovativos desses ganhos para as Finanças, que 
farão o acerto de contas

Quadro 5A e 5B do modelo 3
Se Ricardo passou a maior parte do ano em Portugal, deve assinalar a sua residência fiscal 
no quadro 5A, mesmo que em 2015 já não viva em território nacional

eliminar a dupla tributação

Não pague impostos a dobrar
■■ Para evitar que pague duas vezes, em 

dois países diferentes, o mesmo imposto 
sobre o mesmo rendimento, muitos 
Estados celebraram entre si acordos que 
evitam a dupla tributação (ou, pelo menos, 
reduzem o seu efeito) sobre cidadãos que 
acumulam rendimentos de mais do que 
um país. 

■■ Portugal tem atualmente em vigor 
63 convenções assinadas com outros 
Estados. Pode consultar a lista completa 
no Portal das Finanças. Entre em  
www.portaldasfinancas.gov.pt, clique em 
“Serviços Tributários” e aceda ao menu 
“Informação Fiscal”, onde encontrará  
as “Convenções para evitar a dupla 
tributação”.

■■ Para acionar a convenção e beneficiar 
de eventuais isenções no país estrangeiro, 
para ser dispensado de retenção na fonte 
nesse país ou ainda para ver reduzida 
a taxa aplicada a alguns rendimentos 
externos, faça prova da sua residência 
fiscal junto da entidade estrangeira. 
Apresente um certificado de residência 
fiscal, que pode ser solicitado em qualquer 
serviço de Finanças ou obtido no Portal 
das Finanças (www.portaldasfinancas.
gov.pt). Clique em “Serviços Tributários” 
e identifique--se com o seu número de 
contribuinte e senha de acesso.  Acione 
o menu “Obter”, selecione “Certidões”, 
e escolha “Efetuar pedido”, optando por 
“Residência Fiscal”. Se for residente fiscal 
no estrangeiro, peça o certificado nesse 

país e entregue-o nas Finanças e na 
entidade pagadora em Portugal.

■■ Se não acionou a convenção ou esta 
não existe para o país onde obteve 
rendimentos, tem ainda forma de 
recuperar o imposto pago em excesso. 
Quando entregar o IRS em Portugal, 
preenche os quadros 4 e 6 do anexo J, 
mencionando o montante ganho e o 
imposto já cobrado. O Fisco faz o acerto 
de contas. No final, nunca pagará mais do 
que pagaria se o rendimento tivesse sido 
exclusivamente obtido em Portugal.  
Não se esqueça de enviar para o seu 
serviço de Finanças os documentos 
comprovativos dos rendimentos obtidos e 
dos impostos retidos.

e 6 do anexo J, que terá de adicionar ao mode-
lo 3 (ver ilustração ao lado) e restantes anexos, 
se necessário. Além disso, terá também de 
entregar no país estrangeiro a declaração de 
impostos com os rendimentos que lá obteve.

Prevendo a possibilidade de ser tributado 
nos dois países, já que os rendimentos ob-
tidos no estrangeiro estão a ser declarados 
duas vezes, muitos Estados dispõem de acor-
dos para evitar que pague impostos a dobrar.

Se já lhe tiverem sido retidos impostos 
(através de retenção na fonte, por exemplo) 
relativos a rendimentos obtidos num país 

Ricardo Monteiro começou a trabalhar em agosto num 
restaurante no Reino Unido. Ganhou 10 mil euros em 2014.

Quadro 4 do anexo J  
Indique os montantes recebidos e os impostos eventualmente já pagos 
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■■ Tenha especial atenção ao preencher a 
declaração de IRS referente ao ano em que 
conjuga rendimentos obtidos no estrangeiro 
e em Portugal. Se não optou pelo regime dos 
residentes não habituais, os rendimentos 
obtidos no estrangeiro só devem ser inscritos 
no anexo J. Nunca os mencione em qualquer 
outro anexo.

■■ Se já fez descontos no estrangeiro sobre 
os rendimentos lá obtidos, não se esqueça de 
declarar esse montante. Só assim evita que 
pague imposto superior ao que pagaria se o 
rendimento fosse exclusivamente obtido em 
Portugal.

■■ Se um dos elementos do casal permanecer 
em Portugal enquanto o outro está emigrado, 
simule previamente a entrega conjunta 
ou em separado do seu cônjuge para optar 
pelo cenário mais vantajoso. A nossa 
ferramenta IRx dá uma ajuda. Descarregue-a 
gratuitamente no nosso portal.
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Se os seus rendimentos de trabalho por 
conta de outrem ou independente obtidos em 
Portugal não se enquadram na lista de ativi-
dades de valor acrescentado, será tributado à 
taxa normal de IRS, que varia entre 14,5% e 
53%, consoante o valor dos seus rendimentos 
anuais. Caso tenha obtido o estatuto de resi-
dente não habitual em Portugal, mas os seus 
rendimentos de trabalho por conta de outrem 
sejam provenientes de entidade estrangeira, 
então estará isento de pagar impostos sobre 

eles. Isto desde que lhe tenha sido cobrado 
imposto noutro Estado com convenção ce-
lebrada com Portugal para eliminar a dupla 
tributação (ver caixa na página 33). 

Pensões podem estar isentas
Quem acumula pensões provenientes do es-
trangeiro neste regime de residentes não ha-
bituais pode não pagar imposto em Portugal, 
desde que estas pensões tenham origem em 
contribuições e já sejam tributadas no outro 
Estado, em conformidade com a convenção 
para eliminar a dupla tributação celebrada 
com Portugal.

Estão igualmente previstas isenções para 
rendimentos de outras categorias obtidos 
junto de empresas ou outras entidade estran-
geira. Aqui incluem-se os rendimentos de 
trabalho independente, depósitos bancários 
(rendimentos de capitais), rendas de casas 
(rendimentos prediais), vendas de imóveis ou 
de ações (mais-valias). Em todos estes casos, 
a isenção é concedida desde que os ganhos 
tenham sido tributados num Estado que não 
conste na lista de paraísos fiscais. ■

nacional são de trabalho por conta de outrem 
ou independente e superiores a 7 mil euros 
anuais, opte pela tributação autónoma de 20 
por cento. Assinale essa opção no quadro 6 do 
anexo L. Não optando pela tributação autó-
noma, a taxa de IRS aplicada pode chegar aos 
53 por cento.

Já no caso de os seus rendimentos anuais 
serem inferiores a 7 mil euros, opte pelo en-
globamento no quadro 6A do anexo L. É-lhe 
cobrada uma taxa de 14,5 por cento. 

estrangeiro, é considerado, para efeitos 
fiscais, residente no nosso país. Como 

tal, só terá de entregar a declaração de IRS à 
Autoridade Tributária nacional se por cá tiver 
obtido quaisquer rendimentos no ano passa-
do. Deve, nesse caso, informar-se no país es-
trangeiro onde viveu a maior parte do ano em 
2014 sobre os procedimentos recomendados 
para regularizar a sua situação fiscal e sobre 
os prazos legais para o fazer. 

Se tiver obtido rendimentos em Portugal 
durante o curto período em que cá viveu em 

2014, deve também incluir esses montantes 
na declaração a entregar às Finanças do país 
estrangeiro. Mesmo que em 2014 não tenha 
trabalhado em Portugal, mas por cá tenha 
deixado uma fonte de rendimento (uma casa 
arrendada, por exemplo), esse ganho é de-
clarado às Finanças em Portugal (no anexo 
F, para este exemplo) e tributado como não 
residente. E esse mesmo ganho é também 
incluído nos rendimentos anuais declarados 
no país estrangeiro onde é residente fiscal. 
Mas isso pode aumentar o valor do imposto a 

pagar nesse país. Pode nomear um represen-
tante para cumprir as suas obrigações fiscais 
em Portugal. Aliás, é obrigado a fazê-lo se 
emigrou para um país fora da União Euro-
peia (à exceção da Islândia, Liechtenstein e 
Noruega).

Lembre-se ainda de que todos os rendi-
mentos declarados em Portugal são conta-
bilizados em euros. No caso de ter obtido 
rendimentos fora da zona euro, a conversão 
dos montantes deve seguir o câmbio de 31 de 
dezembro de 2014. ■

Quadros 6A e 6B do anexo L 
Como o rendimento é superior a 7 mil euros anuais, Juan escolhe a tributação autónoma no 
quadro 6A. Não tendo acionado a convenção para eliminar a dupla tributação, o imposto é 
retido em Espanha de forma tradicional, pelo que Juan tem de optar pelo método de crédito 
imposto para acerto de contas

Quadro 5 do anexo L 
Mencione o rendimento obtido no estrangeiro relativo a profissão de elevado valor 
acrescentado

Quadro 4B do anexo L  
O rendimento de trabalho independente, também declarado no anexo B, é aqui 
mencionado, indicando a atividade de elevado valor acrescentado exercida

Juan Carlos Gomez é professor universitário em Barcelona.  
Em 2014 ganhou 70 mil euros em Espanha e 15 mil euros 
em Portugal, onde lecionou.

Mesmo não residindo de forma 
permanente em Portugal, 
pode ser vantajoso optar pelo
regime dos residentes não habituais. 
Alguns imigrantes estão mesmo
isentos do pagamento de IRS

Viver em Portugal 
com vantagens fiscais

Médicos, artistas e quadros superiores 
de empresas são alguns dos profissio-
nais que, segundo a lei, exercem ati-

vidades de elevado valor acrescentado e que 
podem obter vantagens fiscais ao optar pela 
tributação como residentes não habituais, 
ainda que não vivam permanentemente em 
Portugal. Consulte a lista destas atividades no 
Portal das Finanças (www.portaldasfinancas.
gov.pt) ou nas instruções do anexo L.

Pode solicitar a inscrição como residente 
não habitual qualquer cidadão estrangeiro 
considerado residente em território portu-
guês para efeitos fiscais (se em 2014 viveu 
mais de 183 dias em Portugal), desde que não 
tenha sido considerado como tal nos cinco 
anos anteriores. Nesse caso, assinale essa 
opção no quadro 5A do modelo 3 e preencha 
o anexo L (ver ilustração na página ao lado).

A inscrição como residente não habitual 
pode ser feita aquando do registo como re-
sidente em território português, arrumando 

adquire o direito a ser tributado como resi-
dente não habitual nos próximos dez anos 
consecutivos, desde que em cada um desses 
anos seja considerado residente em território 
nacional. Se, entretanto, deixar de o ser, pode 
retomar esse direito em qualquer dos anos re-
manescentes desse período, desde que volte 
a cumprir os requisitos para tal. O prazo total 
de dez anos não pode ser alargado.

Profissões com taxa de 20%
Se tem uma atividade oficialmente consi-
derada de elevado valor acrescentado e se 
os rendimentos que obteve em território 

dois assuntos de uma vez só. Pode também 
fazê-lo depois de já estar inscrito como re-
sidente em território português, até 31 de 
março do ano seguinte. O requerimento 
deve ser apresentado ao diretor de Serviços 
de Registo de Contribuintes nas Finanças, 
na Loja do Cidadão ou por correio (remetido 
para a Avenida João XXI, n.º 76, 6.º, 1049-065 
Lisboa). Ao requerimento deve ainda juntar 
uma declaração (feita por si) que ateste que 
nos cinco anos anteriores não preenchia os 
requisitos para ser considerado residente em 
território português, ou seja, que não viveu 
mais de 183 dias por ano em Portugal. Assim 

Quadro 6  do anexo J  
Declare o rendimento total obtido no estrangeiro, indicando o código do país e o imposto retido

www.deco.proteste.pt/impostos

�	 Fique a par de prazos de entrega do IRS, 
deduções a apresentar e anexos a incluir no 
nosso portal


